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Processo n. 6742-08.2011.8.10.0000

Protocolo n. 34197/2011

Impetrante: Raimundo Nonato da Silva Filho

Advogados: Walter Marques Cruz e Paulo Helder Guimarães de Oliveira

Impetrado: Desembargadora Raimunda Santos Bezerra

Litisconsorte: Glorismar Rosa Venâncio

Advogado: Dr. Nicomedes Olímpio Janen Júnior e outros

Relator: Desembargador Raimundo Nonato Magalhães Melo

VISTOS, ETC.


Cuida-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por RAIMUNDO NONATO DA SILVA, Vice-Prefeito do Município de Paço do Lumiar/MA, através de seus advogados devidamente constituídos, contra ato da Excelentíssima Senhora DESEMBARGADORA RAIMUNDA SANTOS BEZERRA, enquanto relatora do Agravo de Instrumento n. 32923/2011 ajuizado por GLORISMAR ROSA VENÂNCIO, visando guerrear decisão proferida nos autos da ação civil pública n. 1535-12.201004, em trâmite perante o juízo da 1a Vara da Comarca de Paço do Lumiar/MA.


Aduz o impetrante que o Ministério Público do Estado do Maranhão, ajuizou ações civis públicas em face de Glorismar Rosa Venâncio, Prefeita do munícipio de Paço do Lumiar, por atos de improbidade administrativa tipificada no art. 20, paragrafo único, da lei de improbidade administrativa.


O juízo da Comarca de Paço do Lumiar, no dia 31 de maio de 2011, em sede de pedido liminar na ação civil pública em comento, e em atuação no projeto pauta zero, determinou o afastamento imediato da litisconsorte Glorismar Venâncio, vulga Bia Venâncio.


Irresignada, Bia Venâncio interpôs o agravo de instrumento com efeito suspensivo no plantão judicial, questionando a legalidade de seu afastamento liminar. No plantão, o eminente Desembargador Plantonista Paulo Sérgio Velten Pereira, deferiu a medida pleiteada, determinando à reintegração da Litisconsorte ao Cargo de Prefeita, do Munícipio de Paço do Lumiar.


Autos distribuídos a relatoria da eminente Desembargadora Raimunda Santos Bezerra, esta manteve a decisão do Eminente Plantonista, em sua integralidade. O agravo de instrumento não foi julgado, face o advento da sentença de 1o grau (fato aduzido pelo Impetrante)


Alega o impetrante que no dia de 16 de novembro de 2011 a juíza titular da Comarca de Paço do Lumiar, prolatou sentença terminativa, e julgou procedente os pedidos do ministério público impondo a litisconsórcio Glorismar Rosa Venâncio: “a) a perda da função pública de Prefeita Municipal de Paço do Lumiar; b) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05 anos; c) pagamento de multa civil de 100 vezes o valor da remuneração recebida pela demandada, tomando como parâmetro o salário do mês de novembro de 2011, acrescida de correção monetária pelo INPC, do IBGE e juros de 1% ao mês, a incidirem a partir deste mês, que será revertia em prol do Município de Paço do Lumiar; c) proibição de contatar com o Poder Público, por qualquer de seus entes federados, incluindo a administração direta e indireta, ou receber benefícios e incentivos fiscais e creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica do qual seja sócio majoritário, prelo prazo de 03 anos. 


Aduz ainda que a juíza de” 1o Grau determinou o afastamento imediato da Litisconsorte Bia Venâncio, que Irresignada, interpôs novo agravo de instrumento, desta feita, objetivando suspender a sentença condenatória que determinou o seu afastamento imediato do cargo. O referido recurso foi distribuído a relatoria da eminente Desembargadora Raimunda Bezerra, ante sua manifesta prevenção.


No dia 28 de novembro de 2011, o Impetrante ajuizou exceção de  suspeição em desfavor da dita autoridade impetrada, alegando para tanto, que a dita Desembargadora seria amiga intima da litisconsorte, ao passo que, estaria atuando de forma parcial, favorecendo-a.


Após o ajuizamento da referida medida, a autoridade dita coatora profere nova decisão, nos autos do segundo agravo de instrumento, concedendo a liminar, para determinar a volta da Litisconsorte Glorismar Rosa Venâncio, ao Cargo de Prefeita do município de Paço do Lumiar.


Irresignado, o Impetrante Raimundo Nonato da Silva Filho, ajuizou este mandado de segurança objetivando a concessão de medida liminar, para cassar os efeitos da decisão proferida no segundo agravo de instrumento.


Argumenta o Impetrante que a citada decisão é teratológica, a uma porque o recurso ajuizado pela Litisconsorte Bia Venâncio não se mostra apto a rever a sentença terminativa proferida pelo Juízo da Comarca de Paço do Lumiar; a duas, porque a magistrada indigitada autoridade coatora não poderia proferir decisão ante o ajuizamento do pedido de exceção de suspeição. 


Inicialmente este mandado de segurança foi distribuído a relatoria do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, que não analisou pedido liminar, determinando a notificação da Eminente Desembargadora Raimunda Santos Bezerra, para que prestasse as informações de estilo.


Notificada, a Desembargadora informou às fls. 450/453, aduzindo, em síntese que a MM Juíza ao proferir a sentença em desfavor da litisconsorte, não determinou o seu afastamento imediato do cargo, devendo aguardar-se o trânsito em julgado da decisão; o segundo afastamento da Litisconsorte deu-se de forma apartada, isto é, após a prolatação da sentença, o Ministério Público requereu e a MM. Juíza da Comarca de Paço do Lumiar deferiu o afastamento da alcaide; Argumenta que é desta decisão que a Prefeita Bia Venâncio interpôs o agravo de instrumento, e em razão do caráter interlocutório, concedeu efeito suspensivo ao referido recurso; por fim argumenta que muito embora o CPC determine que, após ajuizamento de exceção de suspeição, o Magistrado excepto não possa proferir decisões argumenta que o mesmo diploma legal prescreve que o Juiz pode realizar atos urgentes com o objetivo de evitar dano irreparável.


A Litisconsorte Glorismar Rosa Venâncio foi citada para responder aos termos da presente demanda, e o fez, em apertada síntese, da seguinte forma: preliminarmente argumenta acerca do não cabimento do mandado de segurança tela, em razão do ato apontado como ilegal poderia ser atacado por meio de correição parcial com pedido de efeito suspensivo, aplicando-se assim a súmula 267 do Supremo Tribunal Federal e do art. 5o, II, da Lei 12016/2009 – Lei do Mandado de Segurança; alega ainda a falta de interesse do Impetrante em figurar no polo passivo da demanda, face sua ilegitimidade ativa; no mérito, argumenta inexistir ilegalidade na decisão proferida pela autoridade coatora.


Autos conclusos ao Desembargador Marcelo Carvalho Silva, este deu-se por suspeito por motivo de foro intimo, para figurar como relator do mandado de segurança.


Nova distribuição realizada, à novel relatora Desembargadora Cleonice Silva Freire, também deu-se por suspeita por motivo de foro intimo.


Terceira distribuição, o feito foi encaminhado a esta relatoria.


É o breve relatório. DECIDO:


Inicialmente, cabe à apreciação tão somente a presença dos requisitos necessários para a concessão da medida liminar, isto é, se existem o periculum in mora e o fumus boni iuris.


Venho sustentando a impossibilidade de ajuizamento de mandados de segurança objetivando conceder/negar efeito suspensivo em agravos de instrumentos, por entender que o writ não se presta para estes tipos de pleito, isto porque, entendo que o mandado de segurança contra atos judiciais é tido como verdadeira exceção a regra, pois, serve como uma espécie de ultima racio do sistema jurisdicional, propiciando um remédio para resguardar o direito das partes no processo. 
A necessidade da via mandamental surge da inexistência ou falta de eficácia de instrumentos nas normas ordinárias do processo – geralmente recursos – que sejam capazes de evitar a consumação de uma lesão aos interesses das partes.



Contudo, em outros casos já havia me posicionamento pela extinção dos mandados de segurança que objetivavam a suspensão/deferimento de decisões proferidas em agravos de instrumento. Porém, em casos análogos julgados por este Egrégio Tribunal, decidiu-se que é cabível mandado de segurança contra ato judicial de qualquer natureza e instância, em especial a dar efeito suspensivo a agravo de instrumento, desde que ilegal e violador de direito líquido e certo do impetrante e não haja possibilidade de coibição eficaz e pronta por meio recursal, que diferentemente dos casos que tenho apreciado, constato a necessidade da concessão da medida pleiteada.



Ora, diante da nova sistemática do mandado de segurança e do próprio agravo de instrumento, para que o agravo de instrumento receba efeito suspensivo, em via de writ, necessário se faz demonstrar a necessidade da reanálise da questão e que a pretensão do autor não possa esperar o proferimento de sentença e a eventual subida de um recurso de apelação.


Sendo assim, diante de uma análise perfunctória da inicial e de suas causas de pedir, a priori, não vejo razão para indeferir liminarmente a petição inicial, acrescentando que entendo pelo deferimento da medida liminar pleiteada.


Como dito anteriormente, 
tenho entendido, em diversos julgados, de ser incabível mandado de segurança contra ato de magistrado de 2º Grau para julgamento pela própria Instância, o que, a principio, tornaria inviável, em sede de mandado de segurança, por entender que esta egrégia corte não detém competência para fazê-lo.


Isto porque, não há regra constitucional, legal ou regimental que estabeleça a competência de Desembargador para análise de mandado de segurança contra ato de colega de mesma hierarquia, até mesmo porque entre os Desembargadores que integram este Tribunal não existe subordinação a permitir a revisão de decisão proferida por seus próprios pares, contudo, tenha que esta regra deve ser mitigada.


Como se sabe, o sistema jurídico-positivo é regido pelo principio da proporcionalidade, nenhum entendimento deve ser engessado ou inalterável, a depender do caso e do cunho da decisão guerreada, quando em caso de evidente ilegalidade do decisum proferido, deve ser revisto. Neste diapasão o STJ vem condicionando a admissibilidade do Mandado de Segurança à existência de risco ou lesão de difícil reparação ou decisão teratológica (AgRg no RMS 33.035/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 03/02/2011, DJe 10/02/2011), o que ocorre na hipótese aqui discutida. Explico:


No caso em apreço, entendo que a sentença proferida pela Juíza de 1o Grau, data venia, não poderia ser atacada mediante agravo de instrumento.

Isto porque, entendo que a decisão proferida pela MM Juíza de 1o Grau visa apenas dar cumprimento ao seu julgado, e sendo assim, a decisão, neste caso específico, tem natureza de sentença, pois corresponde a ato que implica alguma das situações previstas nos artigos 267 e/ou 269, conforme dispõe o artigo 162, § 1º, todos do Código de Processo Civil.

Registre-se, por oportuno, no caso em apreço deveria fazer-se incidir o art. 527, inciso I, do Código de Processo Civil, que impõe ao relator, ‘nos casos do art. 557’, a decidir, de plano, quando manifestamente inadmissível o recurso, como se me afigura o caso em apreço, ante o advento da sentença condenatória.



A respeito do tema, a lição do insigne Araken de Assis, quando preleciona: “O advérbio acentua que se tratará de decisão imediata, sem observar o ulterior procedimento natural do recurso, criando uma variante procedimental incompatível com a conversão do agravo de instrumento em agravo retido (art.527, II) e quaisquer medidas relativas ao processamento do recurso (art.527, III a V). A localização do inciso no conjunto do art. 527 reforça semelhante impressão. Também é importante assinalar que o caráter imperativo do regime verbal (“negar-lhe-á seguimento...”) subordina a atividade do relator. Verificado um dos casos do art. 557, resta-lhe negar seguimento ao agravo de instrumento”
.
Ao que verifico estamos diante de uma decisão que visa apenas dar cumprimento a uma sentença terminativa, aplicando-se ao caso o art. 461, §5º do CPC. E sendo assim, deveria ser combatida através de apelação e não de agravo de instrumento, até mesmo porque o recurso apelativo possui efeito suspensivo.

A decisão, como dito anteriormente tem natureza de sentença e sendo assim, não há duvidas, portanto, que esta sentença desafia recurso de apelação. 

Neste diapasão, vislumbra-se que a autoridade coatora, a meu entender, e respeitando o seu posicionamento, tenho que a decisão que manteve a litisconsorte no cargo de Prefeita Municipal deva ser cassada, mantendo-se a sentença proferida pelo juízo de 1o Grau.

Ademais, o fumus boni iuris reside no fato de acautelar o meio social, em especial a Cidade de Paço do Lumiar, que a todo momento sofre com incertezas perpetradas pela administração municipal, bem como, deve-se ressaltar ainda, que seria temerário deixar a litisconsorte no cargo de Prefeita em razão das inúmeras irregularidades a ela atribuídas que culminaram em 06 (seis) ações civis públicas por improbidade administrativa, 02(duas) execuções fiscais na justiça federal dentre outras ações penais que não puderam ser aqui computadas (segundo dados trazidos pelo Impetrante, consoante se observa os docs. 09/11), às vésperas do processo eleitoral para escolha do novo administrador municipal, fato gerador do periculum in mora.
Não se pode permitir que a alcaide municipal utilize-se da máquina administrativa municipal para fins próprios, em especial, com as proximidades das eleições municipais, ocorrendo assim, como dito anteriormente, o periculum in mora.
Ante ao exposto, e por mais que dos autos constam DEFIRO A MEDIDA LIMINAR, para cassar a decisão proferida pela Excelentíssima Senhora DESEMBARGADORA RAIMUNDA SANTOS BEZERRA que concedeu efeito suspensivo ao agravo de instrumento n. 32923/2011, mantendo-se a decisão proferida pelo juízo da 1ª Vara da Comarca de Paço do Lumiar e por via de consequência determino o afastamento imediato da litisconsorte GLORISMAR ROSA VENÂNCIO – a Bia Venâncio – do cargo de Prefeita do Município de Paço do Lumiar/MA, até ulterior deliberação.

Comunique-se imediatamente o Vice-Prefeito, o Presidente da Câmara dos Vereadores do Município de Paço do Lumiar/MA  acerca do teor desta decisão, servindo à mesma como ofício, bem como dê cumprimento.

Oficie-se ao Presidente Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, acerca do teor desta decisão.
Intimem-se as partes.

Tomada estas providências, remetam-se os autos a Procuradoria Geral de Justiça, para as manifestações costumeiras da referida instituição.

São Luís/MA, 17 de abril de 2012.

Desembargador Raimundo Nonato Magalhães Melo, Relator
�  Manual dos Recursos, RT, 2007, p. 513







_1270010346.bin

